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ireitos da criança e do adolescente:

“No Brasil contemporâneo, encontrar 
jovens dispostos a refletir com rigor sobre 
o Direito da Infância e da Juventude, com 
o propósito de deixar uma luz acesa para 
aqueles que foram esquecidos até mesmo 
pela linguagem, não é nada fácil.
Pior: descobrir jovens talentosos que 
queiram publicar uma coleção inteira 
dedicada à afirmação do princípio 
constitucional da proteção integral 
constitui tarefa comparável a um dos Doze 
Trabalhos de Hércules!
Marcelo de Mello Vieira e Paulo Tadeu 
Righetti Barcelos não se abateram 
diante desse desafio. Inspirados em 
suas próprias inquietudes acadêmicas 
e profissionais, saíram à busca de 
interlocutores e construíram entorno de 
si uma admirável rede de novos autores, 
dispostos a mostrar a urgência e a pujança 
do pensamento jurídico brasileiro 
dedicado à garantia da dignidade maior de 
nossas crianças e adolescentes.”

Afrânio José Fonseca Nardy
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Coleção Direitos da  
Criança e do Adolescente 

A Coleção Direitos da Criança e do Adolescente 
tem como objetivo reunir obras que trabalhem os direitos 
infantojuvenis sob um viés transdisciplinar e sejam capazes 
de conjugar robustez teórica com aspectos práticos, indo 
muito além de apenas análise de leis e de julgados.

Idealizada pelo professor Marcelo de Mello Vieira, que 
atua também como seu curador, essa coleção de livros visa 
oferecer àqueles que buscam conhecer e se aprofundar no 
estudo dos direitos infantojuvenis o fácil acesso a trabalhos 
que levam a sério esses direitos. 

Em um mercado editorial inundado por livros sim-
plificados e legislações comentadas, a Coleção Direitos da 
Criança e do Adolescente pretende ser uma opção para 
aqueles que desejam ampliar suas pesquisas sobre a temá-
tica e ter contato com as mais variadas fontes jurídicas que 
permeiam essa menosprezada área do direito, que, ironi-
camente, é a única que goza de prioridade constitucional.   

Prezando pela profundidade teórica e pela análise crítica, 
esta coleção tem um compromisso com a defesa e a pro-
moção dos direitos das crianças e dos adolescentes do Brasil 
e almeja ser sinônimo de produção científica de qualidade. 
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Prefácio

O ramo jurídico genericamente chamado de “Direi-
to da Infância e Juventude” talvez seja aquele em que há 
maior descompasso entre sua importância – reconhecida 
e determinada pelos próprios diplomas normativos – e a 
produção científica a seu respeito. 

Enquanto demais setores do Direito atraem de forma 
consistente a atenção de pesquisadores, autores e editores, a 
questão da infância e juventude por vezes parece relegada 
a um pequeno nicho de especialistas, dando a impressão de 
se tratar de setor jurídico cujos impactos seriam restritos 
a um pequeno universo de pessoas. Nada mais enganoso. 
Em verdade, a boa aplicação dos princípios e regras que 
informam o Direito da Infância e Juventude tem a força 
de produzir impactos sociais com repercussão em diversos 
aspectos da vida, permitindo a melhor formação e confor-
mação de crianças e jovens com os valores abraçados pela 
sociedade brasileira.

A obra que aqui se prefacia mostra-se desde já essen-
cial para todos os operadores do Direito, a fim de alcançar 
aquele patamar de conhecimentos mínimos que todos 
deveríamos ter a respeito dos grandes ramos jurídicos.

Andréa Máris Campos Guerra trata de aspectos sub-
jetivos da carreira criminal de adolescentes infratores. A 
importância do tema “adolescentes em conflito com a lei” 
é destacada ab initio a partir da taxa de mortalidade juvenil 
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no Brasil, bem como a partir do aumento da população 
jovem sob medidas de restrição de liberdade. Como a Cri-
minologia nos mostra desde Shaw e McKay, a formação de 
uma carreira delinquente juvenil estabelece um caminho 
praticamente sem retorno para uma carreira criminosa na 
vida adulta. 

No segundo capítulo, Luciene Jimenez, Luis Carlos de 
Araújo Lima e Ronaldo Gomes Neves promovem uma análise 
crítica a respeito do perfil sociodemográfico dos adolescentes 
em cumprimento de medidas socioeducativas e aqueles vítimas 
de homicídio. Passando pela evolução do sistema infracional, 
nos permitem conhecer e refletir sobre a “coincidência” 
constante entre os grupos acima mencionados.

Posteriormente, de autoria de Rita de Cássia Fazzi, 
Sânia Maria Campos, Joélcio Pinto Fernandes e Andréia 
dos Santos, é certamente texto fundamental para o ingresso 
na discussão do tratamento do menor infrator. O artigo se 
dedica ainda a identificar os problemas na implementação das 
medidas socioeducativas, contribuindo para entendermos os 
problemas existentes e buscarmos caminhos na sua superação.

Em seguida, Alderico de Carvalho Junior nos traz uma 
discussão essencial: até que ponto o sistema que responde 
ao ato infracional não se tornou apenas uma reprodução 
do sistema de justiça criminal, que apesar dos discursos da 
Teoria da Pena visam, na verdade, apenas a neutralização 
física dos condenados? O autor nos permite observar que 
a reprodução do sistema de adultos perante jovens em 
conflito com a lei tem um potencial ainda mais lesivo, vez 
que afeta a formação de personalidades desses jovens.

Na continuação, Josiane Rose Petry Veronese e Sandra 
Muriel Zadróski Zanette nos apresentam um caminho 
alternativo que precisa ser conhecido e aprofundado, o da 
justiça restaurativa. Trata-se de modelo com pouca difusão 
em nosso país, mas que a mim parece mais inteligente. 
Nele os envolvidos lidam com a ofensa de forma coletiva,  
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envolvendo ofensores e ofendidos e outras pessoas no 
entorno. Como nenhuma situação de conflito surge de 
forma isolada entre duas pessoas, a solução coletiva parece 
ser aquela com maior chance de restauração da harmonia 
e valores perturbados pelo ato ofensivo.

Adriana Goulart de Sena Orsini e Lucas Jeronimo 
Ribeiro da Silva trazem interessante discussão a respeito das 
possibilidades de se lidar com as questões de jovens em con-
fronto com a lei na esfera da chamada Justiça Restaurativa. 
A proposta merece toda a atenção, vez que permitiria que a 
resposta aos problemas fosse descentralizada e o tratamento 
da questão fosse retirado do âmbito jurisdicional, normal-
mente impessoal e incapaz de lidar com peculiaridades das 
situações que lhes são apresentadas. 

Rodrigo Magno Camelo Reis expõe limites e possibi-
lidade do sistema de medidas socioeducativas, apresentando 
seus pormenores e conflitos entre um ideal de ressocia-
lização pela educação e a tarefa de lidar com jovens em 
conflito com a lei. Ele discute e problematiza tanto a fase 
de formação de responsabilidade quanto os problemas da 
execução das medidas frente a um jovem adulto.

Chegando ao fim da obra, Marcelo de Mello Vieira 
e Bruno Sant’Ana Cesar discutem a possibilidade de exe-
cução provisória de medida socioeducativa de internação, 
problema que espelha o tema da execução provisória de 
pena, tão atual no cenário jurídico penal brasileiro. Os au-
tores analisam minuciosamente o problema, considerando 
as diversas possibilidades recursais envolvidas bem como 
os fundamentos da execução das medidas.

Como se vê, trata-se de obra de amplo alcance, que 
perpassa diversos aspectos do Direito da Infância e Juven-
tude, discute seus fundamentos, expõe grandes problemas 
e propõe caminhos para desenvolvimento do sistema. 

Trata-se, sem qualquer dúvida, de texto a ser conhe-
cido por todos os operadores do Direito, que então estarão 



melhor aparelhados para pensar em um dos temas mais 
importantes embora menos discutidos no mundo jurídico.

Ricardo Augusto de Araújo Teixeira
Doutor em Direito Público pela PUC Minas. 

Coordenador do curso de Direito da  
Universidade Federal de Lavras – UFLA. 

Professor de Direito Penal, Processual  
Penal e Criminologia.
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Apresentação

Apesar de o Brasil ter, desde 1990, um corpo legisla-
tivo dos mais avançados e robustos do mundo, composto 
da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 
(CFRB/1988), do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei no 8.069/1990) e da Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança, o direito infantojuvenil ainda sofre 
para ser compreendido e efetivado. Isso porque a cultura 
menorista, que perdurou ao longo dos séculos, ainda está 
enraizada na sociedade brasileira. Práticas que não coadu-
nam com o panorama legislativo há mais de 25 anos ainda 
são corriqueiras, contando, muitas vezes, com a anuência 
ou a omissão do Poder Judiciário e do Ministério Público. 

É patente o desconhecimento dos princípios e regras 
que compõem o microssistema dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, especialmente das normas de direito 
internacional sobre o tema. Tal fato, somado à já falada 
cultura menorista e à pouca consideração por parte aca-
demia jurídica pela única área do direito que, segundo o 
texto constitucional, goza de prioridade absoluta, resulta 
em interpretações descompassadas e subjetivas de dispo-
sitivos legais, ocasionando um verdadeiro mar de decisões 
contraditórias.  Especialmente quando se trabalha o ato 
infracional e a socioeducação, a realidade tem se mostrado 
alheia ao direito. 
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Após o advento da Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança, uma corrente jurídica com o in-
tuito de modificar a cultura segregacionista fomentada 
pela Doutrina da Situação Irregular ganhou força na 
América Latina. Com o apoio da UNICEF, diversos 
autores, como Costa Saraiva, Martha Machado, Karyna 
Sposato e outros, passaram a defender a existência de 
um Direito Penal Juvenil. Centrando-se em uma função 
punitiva das medidas socioeducativas, essa corrente tem 
como ponto central a aplicação das garantias penais 
aos adolescentes em conflito com a lei como forma de 
combater a antiga discricionariedade judicial e limitar 
o poder punitivo do Estado.  

Essa visão, no entanto, além de não ter trazido be-
nefícios aos adolescentes, como promoveu a aplicação de 
diversos institutos de direito penal, que, em tese, não eram 
compatíveis com esse novo direito infantojuvenil, e tem 
justificado a imposição de regimes socioeducativos similares 
ou até piores que aqueles vistos no sistema prisional. 

Nem mesmo a promulgação da Lei n. 12.594/2012, 
que regulamentou a execução de medidas socioeducativas 
e institucionalizou o Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo (SINASE), criado em 2006 pela resolu-
ção n. 116/2006 do Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (CONANDA), parece ter tido 
algum efeito na alteração desse quadro.

Entendendo que o Direito Penal Juvenil foi capaz 
de entregar aquilo que se propunha e que dentro do 
microssistema do Direito da Criança e do Adolescente 
existem mecanismos que delimitam uma face desse direito, 
um direito infracional, surgiu a ideia deste livro. Partindo 
dos pressupostos de que os limites para o processamento 
e aplicação de medidas socioeducativas não estão dire-
tamente no direito penal, mas sim no próprio direito 
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infantojuvenil1, e que as medidas socioeducativas devem 
ser vistas como uma oportunidade para que o próprio 
adolescente almeje um horizonte longe da criminalidade, 
e não mais como simples punição, essa obra coletiva tem 
um grande desafio.

Seguindo a mesma linha do livro “Direito da criança e 
do adolescente: estabelecendo pontes entre o direito privado 
e o direito infantojuvenil”, essa obra busca contribuir para 
a construção de um Direito da Criança e do Adolescente 
mais crítico e sistemático, promovendo o diálogo entre a 
Constituição da República de 1988, a Lei no 8.069/1990, 
o Código Civil de 2002, a Convenção Internacional dos 
Direitos da Criança e as demais legislações que trabalham 
temas afetos à população infantojuvenil.

Nesse trabalho, o foco foi refletir sobre esse maltratado 
e pouco discutido direito infracional, visando tratar alguns 
pontos específicos do Direito da Criança e do Adolescente 
com a profundidade necessária e exigida pelo tema. Procu-
ramos convidar autores que aliassem a teoria aos aspectos 
práticos das temáticas abordadas e trabalhassem com um 
prisma sistemático e dialógico. Aproveitamos para agradecer 
pelo tempo e pela disposição daqueles que contribuíram 
conosco nessa empreitada. 

Alguns trabalhos abordaram temáticas semelhantes, 
mas sob outros pontos de vista, o que veio somar a esse 
livro que aqui se apresenta. Todavia, é importante desta-
car que essa obra não busca somente tratar da dogmática 
jurídica desse direito infracional, mas também discutir 

1	 O Direito da Criança e do Adolescente vai muito além do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente. Esse microssistema começa na 
CFRB/1988, passa pelos documentos internacionais dos quais o 
Brasil é signatário, pela legislação infraconstitucional e engloba até 
mesmo os atos administrativos promulgados pelos entes federativos 
e conselhos de classe. Essa leitura é especialmente necessária para 
se compreender o direito infracional.
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aspectos sociais e psicológicos que, muitas vezes, fogem a 
abordagem do Direito.

Esperamos que esse trabalho provoque o espírito 
crítico dos nossos leitores e contribua tanto para o dia a 
dia daqueles que trabalham com esses temas como para as 
pesquisas sobre os direitos infantojuvenis.

Belo Horizonte, 01 de agosto de 2018.

Os coordenadores
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